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VARIOS e x t r a n j e r o s , subditos d e l as Naciones a m i g a s , p e d i m o s 
r e s p e t u o s a m e n t e á V. M.: que al r e soh s r , por pun tos genera les , las 
cues t iones relat ivas á las leyes de redenciones de bienes que per -
tenecieron á las corporac iones eclesiást icas , se sirva t ene r en consi-
de rac ión las que deban sur j i r d e e sas mismas leyes, en la p a r t e , en 
q u e sin cu lpa nuestra , nos pé i jud ica ron ; y dec la rar : que, o' no han de-
bido ser es tens ivas á nosotros, o se nos debe i n d e m n i z a r compe ten-
t e m e n t e , por ser así de justicia, según es de verse en las r azones que 
pasamos á e x p o n e r . 

V a m o s á t r a t a r una cuestión d e m a s i a d o impor t an t e y t r a scenden-
tal , para que no fije la a tención de m u c h o s d e nues t ros compat r io tas 
cuyos in te reses a fec ta . Ni nos p roponemos r ec rudece r los ánimos, 
ni compl icar las rec lamaciones , ni menos a n g u s t i a r m a s la deplorable 
si tuación d e nues t ra pa t r ia adop t iva . Ded icados , d e s d e que pisamos 
las p layas del Imper io Mexicano , á un comercio hones to y laborioso, 
t r a t a m o s so lamen te de evi ta r , que una de esas chispas des t ruc toras , 
que brotan f r ecuen t emen te al c h o q u e de los bandos políticos, v e n g a 
á a r r a n c a r n o s los ahorros que á costa de t an tos sacrificios hemos ad-
quir ido. 

Pe rmi t i da por las leyes mex icanas la adquisición de bienes ra i -
ces á todos los subditos e x t r a n g e r o s , nosotros, d a n d o así una p r u e b a 
d e radicación, hemos hecho uso de esa concesion. P e r o al hacer lo 
con tamos con la ga ran t í a de nues t ros t r a t ados y con la sa lvaguard ia 
d e las leyes universales, que m a n d a n re spe ta r los contra tos y prohi-
ben modificarlos sin la m u t u a voluntad de los con t rayen tes . D e s -

A. 8. M, el Emperador de México, Maximiliano I. 
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g r a c i a d a m e n t e nues t ras fincas han venido á nues t ro poder g r a v a d a s , 
como casi todas las del país , con censo? de co rporac iones eclesiás ti-
cas ; y es tos censos son p rec i samen te los que el gob ie rno de V e r a c r u z 
h a ocupado á vir tud de la ley d e 12 de Jul io de 1859 , r e g l a m e n t a d a 
el 13 d e l mismo y el 5 de F e b r e r o del año de 1861; y a u m e n t a d a s 
por t a n t a s y t an d ive rsas disposicions de la ma te r i a . O p o r t u n a m e n -
t e ve remos cuan to a l te ra ron esas disposiciones nues t ros con t r a tos ce-
lebrados con las corporac iones . 

¿Es tas leyes , a t e n d i d a s las c i r cuns tanc ias en que se dieron, d e -
ben hace r se esten&ivas á ios súbdi tos e x t r a n g e r o s á qu ienes lian pe r -
j ud i cado? Es ta es la cuest ión d e que nos v a m o s á ocupar : y s o b r e 
ella ped imos el fa l lo de los h o m b r e s imparc ia les de todos los pa r -
t idos. 

No e x a m i n a r é m o s si esas leyes son o' no e m a n a d a s de la au to -
r i dad c o m p e t e n t e , en una época en que f> poder legislat ivo e s t a b a 
disuel to á v i r tud de la g u e r r a civil. T a m p o c o d i remos una pa lab ra 
s o b r e la jus t ic ia intrínsica de aquel las , po rque á nues t ro proposi to , 
ba s t a sos tener , que ta les disposiciones no t ienen f u e r z a obl iga tor ia 
con t ra nosotros. V e a m o s las c i rcuns tancias e n q u e , c e d ie ron . 

E l 1 3 de Ju l i o de 1 8 5 9 á c u y a fecha se publicó en V e r a c r u z la 
ley de ocupacion, fué sin duda la época m a s floreciente del g o b i e r n o 
reacc ionar io , y la de m a y o r decadenc ia p a r a el gobierno const i tucio-
na l . L a s b a n d e r a s del p r imero t r e m o l a b a n t r i u n f a n t e s en la mayor 
p a r t e de las p l a z a s impor t an t e s del país, y f u e r a de los puer tos y la 
f r o n t e r a , casi todo lo d e m á s le e s t aba somet ido . E l gobierno consti-
tuc iona l , sin ejército r egu la r i zado , sin caudil lo, se hab ia e n c e r r a d o en 
las m u r a l l a s de V e r a c r u z , d e s c a n s a n d o solo en su fé y en la imper -
t u r b a b l e se ren idad d e su gefe . M a s t a r d e , y sobre todo, d e s d e que e l 
t r iunfo de Si lao hab i a hecho c a m b i a r la si tuación d e los be l ige ran tes , 
l a publ icación f u é algo m a s sos ten ida , has ta la ocupacion de la capi-
ta l , que debe r e p u t a r s e como el es tab lec imiento definit ivo del gob i e r -
no const i tucional . P o c o s dias de spues , sal ian d e s t e r r a d o s de la r e -
pública los r e p r e s e n t a n t e s de las nac iones q u e hab ían reconocido la 
d i fun ta admin is t rac ión . 

Nos ha sido preciso re fe r i r estos hechos históricos que p r e s e n t a -
mos sin comenta r ios , solo por que ellos nos conducen á la resolución 
que buscamos . 

P a r a encon t ra r l a debemos tocar a n t e s o t r a s cues t iones . ¿ Q u é 
c a r á c t e r t ienen los bandos con tend ien tes d u r a n t e la g u e r r a civil? 
¿ Q u é conducta deben obse rva r e n ese t i empo los súbditos e x t r a n g e -
ros? ¿ H a s t a dónde es tán obl igados á obsequ ia r l a s disposiciones de 
los bel igerantes? 

C u a l sea el c a r á c t e r que t i enen los bandos con t end i en t e s , nos lo 
dicen c l a r a m e n t e todos los a u t o r e s d e d e r e c h o in te rnac iona l . " L a 
" g u e r r a civil r o m p e los vínculos de la sociedad y del gobie rno , ó por 
" l o menos suspende la f u e r z a ó el efec to de ellos; da origen en la na-
"e ion á dos par t idos independ ien te s que se miran c o m o e n e m i g o s y 
" n o reconocen n ingún j u e z c o m ú n ; y es a b s o l u t a m e n t e preciso, q u e 

" é s to s dos par t idos se cons ideren como f o r m a n d o en ade lan te , á lo 
«'menos por cierto t i empo, dos cuerpos s e p a r a d o s ó dos cuerpos dife-
r e n t e s sin que existan menos divididos porque el uno de los dos haya 
«obrado mal en romper la unifyd del Estado, y resistir á la autoridad 

»legítima. P o r o t r a pa r t e ¿quién se rá su Juez? ¿Quién p ronunc ia rá 
" d e pa r t e de quien se haya la s inrazón y la injusticia? N i n g u n o d e 
«'los dos t i ene super ior a l g u n o sobre la t i e r r a y están en el caso de dos 
«naciones que en tcan en con tes tac ión , y que no p u d i e n d o conven i r se 
" r e c u r r e n á las a m a s . " ( W a l t e l , Derecho de g e n t e s , hb. 3 . - , c a p . 
" 1 8 , p a r . 2 9 3 al fin, pag . 286. ) 

" D e s d e que u n a facción o' parc ia l idad d o m i n a a lgún terr i torio 
" a l e o es tenso, le da leyes, es tablece en él un gobierno, admin i s t r a j u s -
t i c i a v en una pa labra e jerce actos de sobe ran í a , es una pe rsona en 
" e l d e r e c h o d e gen tes , y por m a s q u e uno de los dos pa r t idos de al 
" o t r o el t í tulo d e r e b e l d e ó t i rano , las po tenc ias e x t r a n g e r a s que 
" q u i e r e n m a n t e n e r s e neut ra les , d e b e n considerar á e n t r a m b o s como 
" d o s es tados independientes entre sí y d e los d e m á s , á n inguno de los 
"cua le s reconocen por j u e z de sus d i fe renc ias . " (Bel lo , De recho d e 
gen t e s , cap. 10, p a r . 1 . ° , p a g s . 3 9 8 y 399 . ) 

D i s c u r r a m o s a lgo sobre estos principios que son los que han 

a sen t ado cuan tos au to res de d e r e c h o in t e rnac iona l hemos consu l t ado . 

D o s par t idos que se d isputan la s o b e r a n í a de un pueblo , son d o s 
naciones independ ien te s que se e n c u e n t r a n en es tado de g u e r r a , h s 
necesar io no olvidar u n ins tan te e s t a idea d e independenc ia d e la 

cua l nace como forzosa consecuenc ia : 1.® . La facu l tad p rop ia d e 
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legislar q u e t iene cada soberano , y 2 . ® , L a de hacer obedece r sus le-

ye s . 

O t r a p rueba p a t e n t e de q u e t a l e s f a c u l t a d e s ex is ten en a m b o s 

par t idos , es la va l idez de sus ac tos , a u n q u e uno de ellos f u e s e usu r -

pador ; pues cuan to pasa a n t e las a u t o r i d a d e s por un bando d e b e sos-

t e n e r l e por el o t ro en uti l idad d e aque l l a s pe r sonas que a n t e tal au -

t n r i d a d o b r a r o n y en bien de la p a z y t r anqu i l i dad pública, como e s -

cr ibía C i c e r ó n á A t i co , y sos t ienen Cuyac io , O b s e r v . l .b . 18, cap^ -id, 

y Groc io , d e J u r e belli et pacis , lib. 1 .® cap . 4 . ® , p á r . 15. " P r o p -

• ' t e r eorun i u t i l i t a tem qui a p u d euffi e g e r a n t , et vel o t a e t qu ie t i s 

" c a u s a . " 

R e c o n o c i d a en c a d a b e l i g e r a n t e esa f a c u l t a d , no hay motivo pa-

ra desconocer la «le h a c e r s e o b e d e c e r , ni m e n o s la obl igación q u e ca -

da subdi to de los respec t ivos sobe ranos t iene d e obsequ i a r sus leyes. 

D e lo q u e se inf iere , q u e los subdi tos e x ¿ a n g e r o s d u r a n t e la g u e r r a 

civil, g e n e r a l m e n t e hab l ando , es tán ob l igados á cumpl i r las l e y e s da-

das por el b a n d o del l uga r d o n d e re s iden . 

p e , - o esa obligación no es t a n abso lu ta en el lo- , que los ob l igue 
á fa l ta r á la p e r f e c t a n e u t r a l i d a d q u e , en casos s e m e j a n t e s , d e b e n 
g u a r d a r . S e g ú n los pr incipios a sen tados , el e x t r a n g e r o ha d e ver 
en los b a n d o s con t end i en t e s dos nac iones q u e en n a d a d e p e n d e n la 
una d e l a o t r a . C o m o vecino de e sas dos nac iones d e b e e s t a r so-
met ido á las leyes del s o b e r a n o d o n d e res ide; pe ro como individuo 
del e s t a d o dividido, n a d a debe h a c e r q u e coopere á f o m e n t a r la di-
visión. E n t r a r á l a lucha es abd i ca r la protección del s o b e r a n o de 
quien es subdi to por r a z ó n de su nac iona l idad . P o r q u e desde q u e , 

i n f e r i d o en la cuest ión polí t ica, se pone , por m e d i o de hechos positi-

vo", del lado de uno de los be l ige ran tes , es un revolucionar io suje to á las 

consecuenc ias de la revolución. L a s leyes r ep res ivas de cua lesquie-

ra d e esos bandos , s ean o' no con t r a r i a s á las del o t ro , no pueden por 

lo mi smo obl igar le . E x i j i r esa obl igación de su pa r t e , s e n a exi j i r a l 

e x t r a n g e r o que e n t r a s e á la con t i enda , lo q u e nad ie , s ino Solon , se 

h a a t rev ido á exi j i r á los mi smos subdi tos del es tado . E x i j e n c i a d i -

solvente , i ncend ia r i a y a t e n t a t o r i a á la l ibe r tad d e l c i u d a d a n o , en 

opinion d e todos los publ ic is tas . O b r a r así ser ía provocar la g u e r r a 

civil y hace r l a b r o t a r d e las m a s insignif icantes sediciones. 
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P o r las mi smas r a z o n e s , mucho menos es tá ob l igado el e x t r a n -
g e r o á p res t a r obed ienc ia á las leyes r e p r e s i v a s d e los be l igerante« , 
r u a n d o las del uno son con t ra r i a s á las del o t ro . A d e m á s , e s a s le-
yes mien t r a s no sean modif icadas , d e s p u é s de h a b e r t r i u n f a d o cual-
quiera de los con tend ien te s , no t ienen toda la f u e r z a n e c e s a r i a p a r a 
ob l igar . N a c i d a s e n t r e el torbel l ino de las pas iones polít icas, t r a e n 
consigo mi smas el g é r m e n de su nu l idad ; p o r q u e les f a l t an sus cal i-
d a d e s cons t i tu t ivas m a s esenc ia les . Le jos d e v e n i r m a r c a d a s con el 
sello d e la imparc ia l idad , de la mora l idad y de la util idad pública, re-
ve lan á p r i m e r a vista el odio, m u c h a s veces in jus to , d e un pa r t i do , 
envue lven las m a s d e el las , el d a ñ o d e t e r c e r a s pe r sonas , y a l g u -
nas veces p roducen , como las de q u e nd l o c u p a m o s , la ru ina de in-
n u m e r a b l e s f ami l i a s del E s t a d o . 

D e lo dicho resul ta : q u e los e x t r a n g e r o s , d u r a n t e la g u e r r a civil, 
no es tán obl igados á o b s e q i ^ a r las l eyes r e p r e s i v a s d e n inguno de 
los dos b a n d o s con t end i en t e s , y que po r t a n t o , si no qu i e r en p e r d e r 
los de rechos q u e su n a c i o n a l i d a d les concede , caso de se r pe r jud i -
cados , d e b e n g u a r d a r una conduc ta p u r a m e n t e pas iva . 

Noso t ros h e ^ o s segu ido es ta c o n d u c t a . C o m o subd i to s e x t r a n -
g e r o s hemos conse rvado n u e s t r a en t i dad pas iva , d u r a n t e la s a n g r i e n -
t a lucha q u e d e v o r ó á la nación M e x i c a n a . H e m o s obedec ido al ban-
do q u e p r i m e r o o c u p a b a la poblacion de n u e s t r o domici l io . Q u i z á 
con t r ibu imos á h a c e r m e n o s d e s a s t r o s a la g u e r r a ; pe ro j a m á s nos 
inger imos en la pol í t ica . N o es j u s t o , por lo mi smo , q u e !os q u e no 
t o m a m o s p a r t e en e s a s e scenas d e s a n g r e s u f r a m o s sus consecuen-
c ias . E n buena hora q u e los q u e han d e s e r t a d o de su n a c i o n a l i d a d 
no p u e d a n a l za r la voz pa ra r e c l a m a r las in just ic ias en q u e ellos 
mi smos h a n t o m a d o p a r t e ; pe ro nosotros n imos h e m o s c o n f u n d i d o , ni 
q u e r e m o s con fund i rnos con ta les pesonas . Y sin e m b a r g o , ¡ t r is te co-
sa es decirlo!, esa g u e r r a civil c u y a s consecuenc ias aun no s e r e p a -
r a n del todo , ha sido la ru ina d e nosot ros ; y d e ella hab ían nac ido y a 
el año de 1859 , m a s de un millón d e r e c l a m a c i o n e s hechas e n la cap i -
ta l d e la Nac ión . H a s t a d o n d e h a y a n a u m e n t a d o d e e n t o n c e s á la 
p re sen te , se conc ibe f ác i lmen te , si se a t i e n d e á las g r a n d e s compl ica-
ciones q u e las leyeá de o c u p a c i o n deb ie ron o c a s i o n a r . 

Y a di j imos co'mo y en q u é c i r cuns t anc i a s se f u e r o n publ icando , 

y a h o r a v a m o s á a n a l i z a r su? p revenc iones y las q n e habia en con-
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usufructo de sus bienes, au to r i zadas por uno de los be l ige ran tes ; h a -
bían adquir ido aquellos, bajo la protección de innumerab les leyes 
contrar ias á las de ocupacion, leyes sostenidas por la adminis t ración 
de T a c u b a y a , y sostenidas con t an to mas a rdor , cuan to q u e e ran en 
gran pa r t e la m a n z a n a d e la discordia . 

¿Q«é conducta deb iamos observar en es te caso los súbditos ex-

t rangeros dueños de censos? ¿Hab íamos de a tenernos á las leyes de 

Veracruz? 

In f r in j i amos las d e México. 

¿Hab íamos de obsequiar las de México? 

Inf r in j iamos las de V e r a c r u z . # 

Debiamos con razón e s p e r a r el té rmino de la lucha, y e n t r e t a n -
to pe rmanece r impasibles. Mejor dicho, deb iamos j u z g a r que aque-
llas, mas que leyes, e ran u n a ^ u e s t i o n d e política q u e hab r í a de re -
solverse en los campos d e bata l la . 

E s verdad q u e nues t ra conducta pasiva en las operaciones de 
redención de bienes eclesiásticos impor t aba una obediencia t ác i t a de 
las leyes de Méxicgj pero esa conduc ta no i m p o r t a b a el desobede-
cimiento de las leyes de Verac ruz : e ra la continuación de un es tado 
anter ior y no cambiaba en nada nues t r a posicion de neu t ra les ; mien-
t ras que el hecho positivo de haber redimido nuestros censos, impor -
t a b a una manif iesta desobedienc ia d e las leyes de México, a l t e raba 
nuest ro es tado an te r io r y nos p resen taba t o m a n d o pa r t e en la cues -
tión política del país, con la que por ese mismo hecho q u e d a b a n en-
lazados nuestros intereses . ¿ Q u é hubiera sido de nues t ras fincas, si 
habiendo redimido sus censos, con arreglo á las leyes de V e r a c r u z , 
hubiera t r iunfado el gobierno de T a c u b a y a ? ¿No es cierto que s iem-
pre hubieran quedado a fec tas á los g r a v á m e n e s anteriores? ¿Y en -
tonces se hubieran oído nues t ras reclamaciones? ¿Co'mo (nos hu-
biera dicho el gobierno reaccionario) os a t reveis á r e c l amar un p e r -
juicio que vosotros mismos os habé is ocas ionado , obsequiando una 
ley cont ra r ia al gobierno á quien reconoció como legítimo vuest ro so-
berano? No nos cansemos , las leyes de ocupacion eran depres ivas 
del part ido reaccionario, y todo el q u e coadyuvase á su cumplimiento, 
debía , por ese mismo hecho, j u z g a r s e par t idar io del be l igerante que 
las daba . 

2 
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cion de c e n s o s i r r m - » - g u i d o la reden-
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quel los , qu© p a r a e s t 0 g e ^ o n c i rculares poster iores á las 

leyes de redenciones; pero ni sabemos que ta l cosa haya pasudo, ni si 
ha pasado puede obligarnos, como contrar ia á las est ipulaciones 
que sirvieron de base á nuestas adquisiciones, con a r reg lo á las cua-
les podíamos antes exhibir una par te , con tal que no ba jase de un 
tercio de l capital , mient ras que hoy debemos en te ra r lo íntegro. [ T o -
dos los autores que t ra tan la mater ia de censos, apoyan lo que a c a b a -
mos de esponer . ] 

Y a hemos mani fes tado que en nues t ra cal idad de e x t r a n g e r o s 
deb imos alejar de nosotros, d u r a n t e la guer ra civil, toda sospecha de 
parcial idad; y la hubié ramos infundido, no hay d u d a , si uno de los 
bandos contendientes nos hubiese visto e n t r a r á operaciones tan aven-
t u r a d a s é inicuas como las de redenciones. C o m p r a r un c«nso al 
que no e ra su dueño, subrogarnos en los derechos del que los a r r eba -
t aba al que lo e ra l eg í t imamente para t ransfer i r los á nosotros y esto 
cuando el legítimo dueño e s j j b a en f ren te sostenido por muchos mi-
les de bayone tas , e ra u n a ve rde ra aven tura . Fe l i zmen te el cono-
cimiento de nuestros deberes nos a le jó de ella. 

P e r o por uno de aquellos f e n ó m e n o s inesplicables, hemos visto 
has ta antes del a r r ibo de V . M. , protegido d e una m a n e r a especial y 
poderosa á ese puñado de especuladores que han chupado la poca 
s a n g r e que había quedado al pueblo mexicano. E s e pueblo infortu-
nado y nosotros, somos sus víctimas, y ¿víct imas de quién? de los 
que abusando de la hospital idad, r euegando de los principios de los 
r epresen tan tes de sus soberanos , se han aprovechado a l evosamen te 
de las miserias de esta infeliz Nación. D e los q u e han fo rmado en 
México de cada revolución un negocio de bolsa. D e los que , en fin, a 
s eme janza de los convidados al impío b a n q u e t e de Ba l t a sa r , se han 
sentado á la mesa que les p repa ró el Sr . J u á r e z , á c o m e r en ella el 
pan y beber el sudor de las familias mex icanas . P rec i so es que 
esto l lame fue r t emen te la atención de todo hombre pensador ; pero 
m a s l l amará la i lus t rada penet rac ión del Soberano que ese pueblo 
y nosotros hemos acogido como el salvador, como el p a d r e tu te la r 
d e esta sociedad desgrac iada . No, V. M. no puede aprobar la con-
ducta de nuestros v e r d u g o s , ni d e j a r á que consumen nues t ra ruina 
inculpable. V. M. no lo permit i rá , no lo consent i rá , porque es de 
mas iado i lus t rado, porque es demas iado humani ta r io , porque en 
sus manos lleva la b a l a n z a en que viene p a r a México la equ idad 
en la just ic ia . 
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Esos especuladores lo han a b a n - a d o todo, dotes de monjas , ca-
pellanías, capi ta les de beneficencia ó his inircion pública; lodo, lodo 
lo han denunciado, y los agen t e s de i g .bv.rno del S r . Juan- / . , en me-
dio de las t empes t ades de la g u e r r a u-.il, iodo lo vendieron. N a d a 
impor taba que se contrar iasen las ¡niguas leyes de redenciones. E r a n 
bienes del clero, y e r a preciso ar ro jar los por los balcones p a r a q u e 
los cogiese el pr imero que pasase. Ai íln ora el clero para el bando 
contrar io un enemigo temible con sus bienes. 

P e r o ahora que la calma de la paz regenera y a á esta mor ibunda 
soc iedad; ahora que la benéfica influencia del gobierno de V. M. se 
va es tendiendo por todos losáramos de la adminis t ración pública, to-
do se revisará escrupulosamente , todo se aqu i la ta rá p a r a r e p a r a r 
has ta donde el es tado de las cosas lo permiten, los gravís imos males 
que se han ocasionado. 

D e s p u e s de un concienzudo y mdSuro e x a m e n , cual cabe á un 
Soberano recto é i lustrado y á negocio tan vital é impor t an t e , Y . M. 
dec la ra rá en t ra los puntos gene ra l e s que han de resolver las cues-
t iones pendientes de la mate r ia , que las leyes de redención no han 
podido ser estensivas á nosotros en la pa r t e en qge inculpablemente 
nos han per judicado, o q u e d e b e m o s ser indemnizados competente-
mente . 

Así lo e spe ramos de la rectitud de V. M. y lo pedimos respe-
tuosamente . 

Merced, grac ia y jus t ic ia que imploramos . 

Co'rdoba, Dic iembre 23 de 1864. 

Señor . 
Siguen las firmas. 




